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Eixo 04 – Educação e Inclusão

RESUMO

O estudo trata do processo de inclusão escolar em área de assentamento e reforma agrária e tem por objetivo analisar as relações entre governamentalidade e inclusão escolar em área de assentamento, buscando compreender como o poder se manifesta e é exercido dentro da comunidade. Para tanto, foi realizado uma pesquisa bibliográfica e documental visando descrever as relações entre governamentalidade e inclusão escolar no contexto do assentamento rural.  Para o embasamento teórico contamos com o apoio dos autores: Michel Foucault (1997); Gadelha (2016) e Laval (2019). Portanto, conclui-se que a inclusão escolar em assentamento é uma prática que tem por base a lógica governamental que está relacionada as estratégias de ensino baseada em competências e habilidades, deixando velada as demandas impostas relações neoliberais na educação. 
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INTRODUÇÃO

A governamentalidade, conceito desenvolvido por Michel Foucault (1997) que refere-se a arte de governar a partir de práticas e técnicas de governo pensadas para moldar comportamentos de uma população será tomado como ponto de partida para a análise a partir de um aspecto teórico cujo qual, o Estado exerce poder por meio de estratégias e normatizações para conduzir cidadãos. Ao trazer este conceito em primeira instância queremos propor uma análise sobre como a governamentalidade influencia a inclusão escolar nos assentamentos.
A inclusão escolar é uma prática que se configura como um paradigma fruto da educação especial, partindo da concepção de escola que não seleciona estudantes segundo suas particularidades, mas que abre as portas para a diversidade, cultural, social, política e econômica. A implementação dessa prática invoca ajustes sociais e institucionais por parte da escola, assim como, da efetiva participação do governo no que tange a parte física, estrutural, profissional e de acessibilidade, que valorizem a diversidade. 
A expressão educação no campo utilizada para retratar aspectos de uma educação pensado para o público da zona rural se assemelha a educação em assentamento, pois é uma proposta educativa que tem seu início na década de 1987 pelos movimentos sociais de reforma agrária, lembrando que a população campesina tem sua singularidade baseada na cultura local, nos conhecimentos e saberes populares inerentes à produção agrícola, mas não apenas a ela e por isso tem alavancado pesquisas de vários pesquisadores, dentre os quais podemos destacar Roseli Caldart.
A inclusão escolar no Brasil, assim como a educação no campo, tem uma trajetória permeada de desafios e obstáculos, resultando desta caminhada a criação de leis em todas as esferas governamentais em prol dos direitos dessa população. Logo, a inclusão na perspectiva das escolas de assentamento, ainda está permeada de controvérsias, desafios e uma relação  complexa de pensar a deficiência e a organização de processos que a envolvem desde a formação de professores até a implementação de estratégias educacionais como o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Acerca disso, Foucault (1997), utiliza o termo governamentalidade, para referir-se as maneiras de governar, “cuja racionalidade tem seus princípios e seu domínio de aplicação específico no Estado” que indica a soberania governando os homens.
É importante frisar que muitas escolas ainda encontram-se estagnadas quando falamos em inclusão, tanto no que se refere a implementação de serviços, quanto a adaptação física de espaços, especialmente as localizadas em zona rural, onde os recursos financeiros são escassos, impossibilitando a implementação do processo de inclusão escolar.
Contudo, a relação aqui proposta à análise observa a escola como ambiente promissor de saberes e o Estado constituinte que exerce controle e mantem relações de poder por meio de estratégias, regras e norma que regulam a conduta dos cidadãos.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada nessa pesquisa caracteriza-se como qualitativa, foi realizada revisão narrativa de literatura, com levantamento bibliográfico e documental, utilizando como fonte secundária de informações relevantes: livros e periódicos tanto quanto documentos que norteiam as políticas públicas educacionais dirigidas à população com necessidades educacionais especiais assim como, a população de do assentamento.
Pesquisas toma por base fontes documentais e /ou bibliográficas, contudo, a revisão narrativa, segundo Cordeiro et al (2007), são publicações mais amplas que possibilitam descrever e discutir sobre o estado da arte de um determinado tema, considerando o ponto de vista teórico ou contextual.
Nesse sentido, as revisões narrativas, apesar de ser considerada procedimento metodológico mais aberto na coleta e análise das produções científicas, na medida em que não informam a metodologia para busca de referências ou critérios para avaliação e seleção de material, são estratégias que se preocupam em compilar conteúdos de diferentes obras, oferecendo uma “síntese narrativa” ao leitor de forma clara, objetiva e compreensiva, conforme apontado por Ribeiro (2014).
Desse modo, o estudo de natureza qualitativa conforme Minayo (2010) exemplifica, que por ser esta uma abordagem que preza por valores e significados, por estar além das interações, trazem questões reais, cujo universo aprofunda-se nas relações e significados. Assim, nesse estudo foi realizada uma síntese de como as políticas estão sendo dispostas com vistas ao processo de inclusão e como o poder atua nas práticas de inclusão nas escolas de assentamento.

DISCUSSÃO

	A reflexão acerca da inclusão escolar em assentamento a partir da lente da governamentalidade, tem sido um tema de estudo cerca de três anos na academia, no entanto esse universo faz parte da realidade de muitos profissionais da educação em ambiente rurais. 
	De acordo com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, (2016, p. 10), os assentamentos rurais podem ser definidos como “unidades de produção agrícola, por meio de políticas públicas governamentais visando o reordenamento de uso de terra em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra”. Então, o Assentamento Uatumã, surge na década de 1980, em virtude da construção da Usina Hidrelétrica de Balbina localizada no município de Presidente Figueiredo-AM como conexão à capital Manaus-AM, da qual era transportado os materiais a serem utilizados na construção da mesma, e mediante condição dos trabalhadores migrantes houve a necessidade do reordenamento das terras por meio do movimento de Reforma Agrária, que beneficiou prioritariamente famílias situação de vulnerabilidade social.
	Atualmente o Assentamento Uatumã possui aproximadamente 500 famílias seguindo o padrão proposto no início da disposição do assentamento, está em condição de vulnerabilidade social e está inserida no Cadastro único do governo federal, agricultores, piscicultores e avicultores, pessoas que dependem da agricultura familiar para o provimento da vida. Todavia, há famílias que não se encontram nessa descrição inicial e não fazem parte dos assentados, configuram-se como moradores da comunidade rural, pois adquiriam lotes e/ ou são pecuaristas, comerciantes, donos de frigoríficos ou militares aposentados.
	O acesso a serviços básicos tais como, saúde, educação, transporte coletivo, assistência social é limitado na região e isso impacta diretamente no processo de inclusão escolar. Poucos profissionais residem no assentamento, em sua maioria fazem deslocamento diário à escola, e a Unidade Básica de Saúde. No entanto o atendimento da assistência social acontece somente na sede do município.
	Esses fatores impactam no processo de inclusão escolar em virtude do atendimento necessário a esse público que demanda um atendimento especializado. É aqui que vemos o conceito de governamentalidade em Foucault vir à tona, pois etimologicamente, a palavra governar, deriva do latim gubernare, e gubernator que denota a pessoa líder ou governante que exerce ação, assim concordando com Michel Foucault (2008) refere-se a arte de governar.
Diante disso, o conceito de governamentalidade, pode nos ajudar a compreender o contexto educacional no cenário neoliberal. A priori, torna-se desafiador trazer tal conceito para a área da educação, embora seja possível estudar o sistema educacional à luz da governamentalidade de Foucault. Isso pressupõe analisar o processo formativo como uma estratégia de gestão do ambiente e da população, por meio da estruturação do funcionamento das instituições educacionais. Neste sentido, podemos observar os sistemas de educacionais como estratégias de governo que operam nos ambientes. Ou seja, a escola é um dispositivo de governamentalidade que usa o sistema educacional como instrumento para gerir a população. Logo, podemos compreender a instituição escolar em si como um dispositivo de governança, assim como as normas e todo o funcionamento do sistema, materiais didáticos, currículo e as práticas dos professores.
	Para Veiga-Neto (2007), os processos educacionais funcionam como estratégias que moldam sujeito, esta pode se caracterizar como uma forma de compreendermos a governamentalidade. Esse processo se relaciona às instituições sociais, à padrões, práticas familiares, questões normativas, à hábitos e/ou ritualizações como queiram, tornando os sujeitos adaptados aos contextos educacionais propostos.
Vale lembrar, que a noção de governamentalidade em Michel Foucault e seu conceito estão diretamente relacionados às raízes perspectiva neoliberal, que se refere a biopolítica. Resende (2018) salienta que a escola é instigada pela lógica econômica de mercado e como forma de controle sobre a vida e os corpos dos sujeitos. Assim, a escola funciona como dispositivo de biorregulação que produz subjetividades no contexto neoliberal, envolta por práticas e procedimentos sociais.
Além disso, as políticas de livre mercado provocam a transformação das ações públicas em mercadorias, forçando-as a segui as diretrizes empresariais. Nesse contexto, a educação se torna uma mercadoria nas mãos das entidades governamentais, sendo reduzida a interesses técnicos-econômicos. A base para as concepções neoliberais na educação está na governança, que busca uma nova e profunda redefinição do conceito de governar, a fim de se adequar às demandas da sociedade global. (Neitzel; Pelegrini, 2023, p. 14 e 15)

A escola é o espaço destinado à preparação, formação e conscientização, potencial cognitivo, afetivo, ético, social e intelectual de pessoas. De acordo com Silva e Damasceno (2016), as escolas brasileiras têm se apresentado inaptas para atender a demanda dos estudantes por estarem desconectadas dos perfis de sua clientela, de tal sorte que se mostram incapazes de promover as reais potencialidades de seu público.
Por trabalharem numa perspectiva homogeneizadora, as escolas brasileiras acreditam que todos aprendem do mesmo modo e ao mesmo tempo. Assim, um dos aspectos relevantes, que é o espaço em que a escola está inserida, é deixado de lado. Ao considerar um perfil único, deixa de focar em valores éticos, étnicos, geográficos, históricos e culturais que fazem parte do contexto da região. É necessário que essa e outras questões de suma importância sejam trabalhadas. Esse é o caso específico de uma escola inserida em área campesina.
No ano de 2022, em Presidente Figueiredo-AM tínhamos os seguintes indicadores, O número de matrículas registradas no Censo Escolar (2021) é de 7512 alunos, dos quais 157 (2,1%) são matrículas de público da educação especial. Ademais, 4303 (57%) do total são matrículas registradas na zona rural. Atualmente, continuamos com as mesmas 25 escolas configuração igualmente a do ano comparado, quando falamos de escolas urbanas e rurais. No entanto, o número de matrículas registradas no Setor de Estatística da Secretaria Municipal de Educação – Semed/ PF (2025) é de 7619 alunos, dos quais 340 (4,5%) são matrículas de público da educação especial. Ademais, 3805 (49,9%) do total são matrículas registradas na zona rural. 
A escola inclusiva se caracteriza como aquela que garante aos alunos acesso a um ensino de qualidade, tendo seus direitos garantidos, sejam eles no campo ou na cidade. É a partir dessa perspectiva de uma educação inclusiva nas escolas do campo que a Resolução nº 2/2008, do Conselho Nacional de Educação, em seu artigo 1º, parágrafo 5º, que

Os sistemas de ensino adotarão providências para que as crianças e os jovens portadores de necessidades especiais objeto da modalidade de Educação Especial, residentes no campo, também tenham acesso à educação básica, preferencialmente em escolas comuns da rede de ensino regular. (BRASIL, 2008).

 A garantia de uma escola inclusiva no campo, de qualidade e com os recursos necessários, é também assegurada pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), ao afirmar que as escolas do campo, indígenas e quilombolas devem receber os recursos que atendam às necessidades específicas desses grupos:

A interface da Educação Especial na educação indígena, do campo e quilombola deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam presentes nos projetos pedagógicos constituídos com base nas diferenças socioculturais desses grupos. (BRASIL, 2008, p.17).
	
Com isso, entende-se que a escola inclusiva deve vir permeada de uma flexibilidade, conforme afirma Palma e Carneiro (2017), levando em consideração as singularidades e a diversidade do seu público, deixando de lado a visão de uma aprendizagem padronizadora e homogeneizadora. As escolas de projetos de assentamento são espaços de aprendizagem que devem se articular com processos culturais e interculturais, promovendo a inclusão e a troca de saberes. 
Em Foucault (2014), as escolas, os hospitais, o exército são regulamentos que instruem a organização das fábricas (oficinas). Na linha de raciocínio foucaultiana, a organização dessas instituições permite a reflexão acerca do princípio disciplinar, pois cada uma delas se destina ao cumprimento de um só objetivo: a disciplinarização dos corpos. Tal princípio envolve o saber e o poder no centro do que o filósofo chama de sociedade disciplinar.
Foucault traz a cena uma governamentalidade em observação a noção de mecanismos de segurança, apartando da técnica do poder soberano. Ao observar essa lógica, modular da governamentalidade que vai da emergência do poder do Estado Moderno, passando pelas leis e punições, tais como prisão; o trabalho forçado, a moralização e a correção nos assentamos na terceira modulação em que os elementos são mais sofisticados, e o poder se manifesta por meio das práticas de cuidado, de práticas de prevenção, educação, estatísticas e assim por diante.
É sob essa lente que olhamos para a inclusão escolar em assentamento, sobre o poder disciplinador manifestado pelas práticas governamentais de prevenção, de cuidado com a manutenção da vida, não apenas nas questões de saúde, mas pelo viés da intersetorialidade. As práticas de inclusão escolar são visíveis aos quem tem acesso a leitura dos documentos normatizadores, porém o acesso e a permanência do estudante ainda são restritos.
Assim, se tratando de inclusão a partir da lente da governamentalidade vimos a relação entre o capitalismo estruturado no processo de ensino cujas abordagem baseiam-se no ensino por competências e habilidades. Acerca disso, Laval (2019) corrobora com um olhar sobre as transformações ocorridas nos sistemas educacionais relacionados ao neoliberalismo educacional. Mudanças que vão desde a padronização de ideias capitalistas até o atendimento das demandas impostas pelo mercado ligadas á formação e emancipação dos estudantes. Dardot e Laval (2016) analisam as relações neoliberais na educação indicando que tais relações podem está ligadas às teorias da governamentalidade.
Um ponto em discussão são justamente as relações de poder emaranhadas por todas as partes, inclusive nos assentamentos, advindas das práticas governamentais na educação, as quais segundo Gadelha (2016) estão diretamente ligadas à lógica do mercado e a promoção do empreendedorismo pessoal. Logo, os modos de vida são definidos pelo sistema neoliberal e o ambiente educacional com vistas a formar o cidadão para o mercado de trabalho se converte nessa forma de governamentalidade neoliberal, também ocorre no assentamento, o empreendedorismo latente advindo de práticas governamentais de educação, deixando de lado as questões culturais, histórias, geográficas.
Por conseguinte, historicamente falando, a educação é considerada um serviço latente. Questão em permanente discussão em âmbito nacional, grosso modo, em Presidente o acesso à educação tem se mantido restrito para as classes sociais menos favorecidas. Por esse motivo, Massoca (2011, p. 29) afirma que “as famílias assentadas não reconhecem a educação como serviço essencial”. Sobre esse viés, discutiremos a seguir, abordando questões racionadas a práticas de inclusivas no assentamento.

CONCLUSÕES
Diante do exposto, podemos concluir que os desafios frente a inclusão escolar têm início na relação entre o que está disposto nos documentos normativos e o que de fato é disposto para a implementação da inclusão, enquanto prática e enquanto política. O pensamento educacional neoliberal proposto reflete estratégias de poder e disciplinamento dos corpos, e essas são observadas nas formas de manutenção da vida. O atendimento básico, na saúde, na educação e em toda a rede intersetorial, deixando velada a lógica neoliberal de ensino pensado frente ao desenvolvimento de competências e habilidades para a formação do cidadão para o mercado.
Essas relações de poder existentes estão por todos os lados, na prática da inclusão escolar, na disposição dos serviços básicos, no atendimento aos direitos do cidadão e na sua forma de viver que vai se incorporando paulatinamente. O capitalismo estruturado evidenciando as relações de poder governamental que se desdobram em estratégias e formas de governamento. 
Contudo, é nesse contexto de vulnerabilidade social das famílias assentadas que precisam do básico para viver é que notoriamente essas relações de poder governamental, relacionado a manutenção do serviço educacional que o neoliberalismo faz cair questões válidas como a territorialidade, a cultura, a arte, os princípios econômicos e valorizam o empreendedorismo latente na sociedade. Com isso, a governamentalidade neoliberal tem impacto na educação, na inclusão escolar, no assentamento em todos os espaços em que a lógica do mercado predomina. Então, temos questões sobre valores e princípios da educação sendo impactadas por essas políticas educacionais.
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